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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESIADO DO PARÁ

do possibilidode de oditomento poro
Conlrotuol do Controto Administroiivo n'

Motivo: ProrrogoçÔo do Prozo de Vigêncio Controtuol.
ContÍoto n" 20170276. Pregôo Presenciol no0l 112017 -PP'
Conlrolodo: A R DE MENDONÇA EIRELI - ME.

objeto: controÍoçõo de empreso poro prestoçôo de serviços de tronsporte escolor

do Rede PÚblico Municipol e Estoduol de Ensino com condutores hobilitodos, poro

otender o demondo do Fundo Municipol de EducoçÔo.

Troto-se
pronogoçôo do Prozo
2017027ó.

de onólise
de Vigêncio

opedidofoiinstruÍdocomosolicitoçôoejustificotivodoSecretório
Municipol de Educoçõo de ltoitubo, o Sr. Amilton Teixeiro Pinho (Memo. n'23712019

- SEMED).

A vigêncio conirotuol voi ote l3/0ó12019.

Justificorom que gronde porte dos olunos depende dÍetomente do

ironsporte escolor e poro gorontir o permonêncio deles no escolo, por lodo o
período mÍnimo de 200 dios leÍivos, necessitom com urgêncio que sejo pronogodo o
prozo de vigêncio do coniroto.

Foi informodo que o pÍoÍÍogoçõo do prozo de vigêncio por 60

(sessenlo) dlos.

É o breve reloio.

Posso o opinor e fundomenior

Ressolie, primeiromenÍe. que nõo cobe o este Procurodor o onólise
do mérito odministrotivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçÕo), conduto
que recoi sobre o pessoo do Administrodor Público - o que .jó foi externodo com o
outorizoçôo poro Aditivo, cobendo tõo somente o onólise dos ospectos jurídicos-
formois do instrumento controtuol que viso implemenlor.

No coso em telo, verifico-se que o possibilidode do solicitoçÕo oro
formulodo se encontro consubstonciodo no ortigo 57, ll, § 2o do Lei Bóóól93 que
ossim determino:

Ad. 57 . A duroÇôo dos conirotos regidos por êslo
Lei ficoró odstrilo o vigêncio dos respeclivos
créditos orÇomeniôrios, exceto quonto oos
relotivos:
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ll - o presloÇÕo de serviços o serem execulodosde formo conlínuo, que poderôo ter o suo
duroÇoo proÍÍogodo por iguois e sucessivos
periodos com vislos o obtenÇÕo de preÇos econdiÇÕes mois vonlojosos poro o
odminislroçÕo, limílodo o sessento meses:

§2". Todo prorrogoçÕo de prozo deveró serjuslificodo por escrilo e previomenle outorizodo
pelo ouloridode compelenle poro celebror o
controlo.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico_se que orequerimento formurodo se restring-e o prorrogoçôo de prozo oe vigêncü,-semodltomento de seu voror e o possibiridode jurídião iesto omporodo no ú. s7.-inc,soll e §2' do Lei 8.666/93.

Consto no Clóusulo Sexto itens 2 e 3 do Controto no 2Ol7O27óexpressomente o possiblidode de pronogoçõo do prozo de vigêncio.

Ademois, noto-se que o mesmo se encontro regulor, sem quolquerprejuízo à AdminisÍroçôo público.

Ante todo. o exposto e dionte do juslificoiivo opresentodo, esteProcurodor jurídico Municipor concrui que nõo hó impedimento oo oiiúÁento
:,:Í::l:-:lryo prorrogoçôo do prozo de vigêncio por óO (sessento) dios. pÀ.tonto,
rco prorrogodo o prozo de vigêncio oté o doto de 12/Og/2O19.

porecer nôo vinculonte, meromente opinoiivo.

lÍoitubo, l0 de junho de 20t 9.
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